
L o s o b j e t i v o s de p o l í t i c a l e g i s l a t i v a a c o r t o p l a z o p r o p u e s -

t o s s e c e n t r a n en la i n t r o d u c c i ó n de r e f o r m a s p a r c i a l e s y -

u r g e n t e s p a r a la a d a p t a c i ó n d e l o r d e n a m i e n t o j u r í d i c o a l a s 

e x i g e n c i a s p r o p i a s de la n u e v a r e a l i d a d d e m o c r á t i c a . L a -

c o i n c i d e n c i a s e e x p r e s a en t o r n o a l a s s i g u i e n t e s l í n e a s di-

r e c t r i c e s , que n o p r e j u z g a n n i l a p l e n i t u d de c o m p e t e n c i a -

de l a s C o r t e s p a r a su d e b a t e y d e c i s i ó n , n i l o s t é r m i c o s -

en que h a y a de p r o d u c i r s e la r e g u l a c i ó n d e f i n i t i v a en e j e c u 

c ión y c u m p l i m i e n t o de l o s m a n d a t o s c o n s t i t u c i o n a l e s . 



A . - P r e n s a . 

15. - S u b s i s t i r á l a o b l i g a c i ó n d e d e p ó s i t o p r e v i o 

d e p u b l i c a c i o n e s , s i b i e n e l s e c u e s t r o s ó l o p o d r á d e c r e t a r -

s e p o r l a a u t o r i d a d j u d i c i a l , e n v i r t u d d e d e n u n c i a d e l F i s -

c a l . d e l a A d m i n i s t r a c i ó n P i l b l i c a o d e c u a l q u i e r p e r s o n a in -

t e r e s a d a . 

c o n 2 9 . - Cua lqu ie r denunc ian te p o d r á a c o m p a ñ a r , 

su denunc ia , una p r o p u e s t a de nota de r e c t i f i c a c i ó n , a c l a r a -

c ión o r é p l i c a . En t a l c a so , la a u t o r i d a d j ud i c i a l d a r á opción 

a la pub l i cac ión p a r a i n s e r t a r , en el n ú m e r o s igu ien te a su re -

cepc ión . la nota de a c l a r a c i ó n , r e c t i f i c a c i ó n o r e p l i c a . Su i n -

s e r c i ó n , s in c o m e n t a r i o s ni a p o s t i l l a s , c o m p o r t a el p e r d ó n -

de l ofendido y la pub l icac ión no p o d r á v o l v e r s o b r e la c u e s -

t ión . En los t é r m i n o s ind icados se e n t e n d e r á cumpl ido el 

t r á m i t e de conc i l i ac ión . 

39. - E l p r o c e d i m i e n t o jud ic i a l que, ' en su caso , h a -

ya de s e g u i r s e se d e s a r r o l l a r á en p l a z o s b r e v e s y e s t r i c t o s . 

49. - La d e t e r m i n a c i ó n de r e s p o n s a b i l i d a d e s p r i n c i -

p a l e s y s u b s i d i a r i a s se a j u s t a r á a lo e s t a b l e c i d o en el Código 

P e n a l . 



5 9, - La Sentencia, cuando no sea absolutor ia, f i j a 

ra precept ivamente el impor te de la indemnización por p e r -

ju ic ios m o r a l e s . L a cuantía se f i j a r á en función de c r i t e r i o s 

ob je t i vos . 

B. - Secre tos o f i c i a l e s . 

Se rev i sarán los supuestos l ega l es en que pueda una 

mate r i a ser dec larada r ese rvada en función de la seguridad 

y defensa del Estado. L o s órganos competentes para hacer 

la dec larac ión serán: E l Conse jo de Min is t ros y, en mate r i a 

de Defensa Nacional , las Autor idades M i l i t a r e s . 



II-- Medios de comunicación social de titularidad estatal. 

1. Un Consejo provisional, integrado paritariamente por personas 
designadas por el Gobierno y por parlamentarios, representantes de 
los distintos grupos con criterio proporcional, 

- Elaborará y propon<irá un proyecto de Estatuto Jurídico de 
RTVE, incluyendo criterios y normas específicas sobre tra-
tamiento regional de los programas y, en su caso, de los 
servicios. 

- Asumirá provisionalmente la vigilancia de la objetividad 

informativa y del funcionamiento general de RTVE, en espe-

cial en los aspectos referentes al gasto. 

2. la Comisión de Cultura del Congreso constituirá una Subcomi-

sión que, conjuntamente con las personas designadas por el Gobier-

no, propondrá a éste el tratamiento que deba darse a las Agencias 

de noticias, a los demás medios de comunicación social del Estado 

y a los procedentes de la AISS, incluyendo, respecto de las emiso-

ras de radio, criterios y normas específicas sobre tratamiento re-

gional de los programas y -, en su caso, de los servicios. 



I I I . - D e r e c h o de R e u n i ó n . 

L a r e f o r m a de la l e g i s l a c i ó n g e n e r a l r e g u l a d o r a d e l 

d e r e c h o de r e u n i ó n d e b e r í a e f e c t u a r s e s o b r e l a b a s e de l a s s i -

g u i e n t e s p r e m i s a s : 

12. A m p l i a c i ó n d e l c o n c e p t o de r e u n i o n e s p r i v a d a s 

( e x e n t a s de t o d a i n t e r v e n c i ó n a d m i n i s t r a t i v a ) a t o d a s a q u e l l a s 

c u y o n ú m e r o no s u p e r e l a s c i n c u e n t a p e r s o n a s ; l a s que c o n v o -

q u e n y c e l e b r e n l a s p e r s o n a s f í s i c a s e n l u g a r e s de p ú b l i c o e s -

p a r c i m i e n t o p o r r a z o n e s f a m i l i a r e s o de a m i s t a d , s i e m p r e que 

la a s i s t e n c i a e s t e l i m i t a d a m e d i a n t e i n v i t a c i ó n n o m i n a t i v a ; y a 

l a s p r o p i a s de l o s p a r t i d o s p o l í t i c o s en su f u n c i o n a m i e n t o i n t e r -

no , e x c l u s i v a m e n t e , aun c u a n d o s e a f u e r a de s u s l o c a l e s s o c i a -

l e s . 

25. R é g i m e n de l i b e r t a d p a r a l a s r e u n i o n e s e n l o c a l 

c e r r a d o , c o n una s i m p l e c o m u n i c a c i ó n p r e v i a a l a a u t o r i d a d a d -

m i n i s t r a t i v a , que s ó l o p o d r á d i s o l v e r e l a c t o s i d u r a n t e su t r a n s 

c u r s o se p r o d u c e n a l t e r a c i o n e s g r a v e s de l o r d e n , se c o m e t a o 

i n t e n t e c o m e t e r a lgún d e l i t o . 

35. I d é n t i c o r é g i m e n — l i b e r t a d con c o m u n i c a c i ó n 

p r e v i a — p a r a l a s r e u n i o n e s — c o n c e n t r a c i o n e s e n l o c a l c e r r a -

do , e n t e n d i é n d o s e p o r é s t a s a q u é l l a s cuyo n ú m e r o de a s i s t e n -



tes exceda de quinientas personas; pero con posibilidad por pa r -

te de la Autoridad gubernativa, en este caso, de suspenderlas a 

pr ior i cuando sus fines sean manifiestan^ente delictivos, de mo -

dif icar las condiciones de su celebración y de disolver las en los 

mismos supuestos que en el caso de las reuniones en local ce -

rrado. 

49. Mantenimiento del régimen actual para las reunió 

nes en lugares abiertos al uso p,lblico (manifestaciones): esto es . 

autorización previa con silencio positivo. El régimen de suspen-

sión y disolución será el mismo previsto en el apartado anterior. 

5 9. Posibi l idad de l imitar legalmente el e jerc ic io del 

derecho de manifestación, a fin de no perturbar en exceso el de-

sa r ro l lo de las actividades laborales y el tráfico viar io por r a -

zones de lugar o concurrencia de otras manifestaciones. 

69 Establecimiento de un proceso judicial rápido pa-

ra la tutela del e jerc ic io de este derecho y la impugnación de 

las resoluciones administrativas que recaigan en este ámbito an-

te los tribunales de justicia. 

79. Se configurará la responsabilidad de los sol ici -

tantes o promotores por cuyo dolo o negligencia se hubiera in-

cumplido las normas o se hubieran producido resultados del ic-

tivos o perturbadores. 



Todas estas limitaciones al ejercicio del derecho 

tienen como fundamento primordial la salvaguarda de los dere-

chos de los terceros y, por lo que a las manifestaciones se re 

f iere , la garantía de la libertad de circulación privada. 



Derecho de Asociación Política — 

I- reforma del ordenandento legal que disciplina en la actúa 
Ixdad el ejercicio de este derecho (Ley 21/1976, de 14 de Junio, y 

el Real .ecreto-I.y 12/1977, de 8 de Febrero), deberla acomodarse 
a los principios siguientes : 

i s - Regulación sucinta de la estructura elemental de las 
asociaciones de este carácter, con el fin de que su organización y 
funcionamento se acomoden a criterios democráticos. 

2®.- inscripción en el Registro de Partidos Políticos se 

producirá por el transcurso, de un plazo breve desde el depósito de 

los Estatutos, salvo que dentro de él se haya ejercitado a.cióa por 

el Ministerio Fiscal pretendiendo la declaración judicial de su ile 

galxdad y el Juez haya decretado la suspensión de la inscripción. " 

3 2 - Competencia judicial exclusiva para la suspensión o 
disolución de las asociaciones. 

Establecimiento de un proceso judicial sumario para 

conocer y resolver todos estos supuestos, ante los Tribunales de 
Justicia. 

52.- Regulación de un sistema de financiación estatal a los 

partidos políticos, mediante el establecimiento de un sistema obje-^ 

tivo de subvenciones en función de los resultados electorales obte-
nidos. 



V.- Código Penal.-

Cton caxácter urgente se abordarán las siguientes reformas : 

A. Relacionadas especialmente con la mu.jer : 

12.- Despenalización del adulterio y el amancebamiento (ar-

tículos 449 a 452 y último párrafo del articulo 443 con modificación 

de concordante s en el Código Civil). 

2S.- Regulación de la esqpedición de anticonceptivos, límites 

de publicidad y consiguiente despenalización. 

32.- Modificación de las edades de la mujer tomadas en consi-
deración para la tipificación del rapto (art^s. 44O y siguientes) y 
del estupro (art2s. 4 3 4 y ss.) 

B- Relacionadas con las Leyes Fundamentales y referencias al Mo-
vimiento Nacional; 

12.- Despenalización en general y particularmente las refe-
rencias del Capítulo I, Título II, 

22.- Supresión de la Sección 4a (delitos contra las Leyes 
Fundamentales). 

* 

C. Relacionadas con las libertades públicas : 

12.- Reuniones y asociaciones ilícitas 

Modificación del artículo I 6 6 , 172 y concordantes esta-

bleciendo mía nueva tipificación que comprenda solo los fines con-

9 • 9 / * 



t r a r i o s a l a mora l p ú b l i c a o en g e n e r a l a l a comis ión de a lgún d e l i -

t o . Se mencionará también espec ia lmente l a u t i l i z a c i ó n de medios v i o 

l e n t o s den t ro de l a t i p i f i c a c i ó n y se p r o t e g e r á e l p l i i r a l i s m o p o l í -

t i c o . 

2 2 . - Propagandas i l e g a l e s 

Estos d e l i t o s desaparecerán como f i g u r a s s u s t a n t i v a s . La 

p r o t e c c i ó n pena l de l a l i b e r t a d de prensa se hará a t r a v é s d e l Cód i -

go Pena l en g e n e r a l , r e i n t r o d u c i e n d o l a f i g u r a de l a apo log ía d e l de 

l i t o y con l a s e s p e c i a l i d a d e s i m p r e s c i n d i b l e s en l a t i p i f i c a c i ó n de 

d e l i t o s de prensa e i m p r e n t a . 

3 2 . - Nueva t i p i f i c a c i ó n de l a s conductas c o n t r a r i a s a l e j e r c i -

c i o de l a s l i b e r t a d e s p ú b l i c a s y a l r espe to de l a persona en l a ac túa 

c i ó n de l o s f u n c i o n a r i o s p ú b l i c o s . 

D. R e v i s i ó n de cuan t í as 

En l í n e a semejante a l o p reven ido en l a Ley 39/1974* de 28 de 

Noviembre, se e l e v a r í a n l a s c i f r a s consignadas en e l Código Penal co 

mo c u a n t í a , v a l o r o c a n t i d a d o b j e t o d e l hecho p u n i b l e , l o que l l e v a -

r í a i n d i r e c t a m e n t e una r e b a j a g e n e r a l de l a s penas ya impuestas o 

por imponer en l o s d e l i t o s t i p i f i c a d o s en v i r t u d de d ichas c i f r a s . 

La d e s v a l o r i z a c i ó n d e l d i ne ro en l o s ú l t i m o s t r e s años j u s t i f i c a , 

además, es ta medida que i r á un ida a una r e c o n s i d e r a c i ó n de l a s cuan-

t í a s de l a s mu l tas a l a l z a , pero no automát icamente, s ino en v i r t u d 

de l o s nuevos c r i t e r i o s de p o l í t i c a c r i m i n a l . 



VI.- Ley de Enjuiciamiento Criminal.-

IS,- Asistencia letrada del inculpado desde el momento en 

que se adopte una medida restrictiva de la libertad. 

2S,- Restablecimiento de la libre decisión de los Jueces res 

pecto de la situación del procesado, con modificación consiguiente 

del artículo 503 de la Ley de Enjuiciamiento Criminal. 



- n -

c ó d i g o d e J u s t i c i a M i l i t a r . 

R e c o n s i d e r a c i ó n d e s u s l i m i t e s e n r e l a c i ó n c o n l a 

c o m p e t e n c i a d e l a j u r i s d i c c i ó n m i l i t a r : 

15. - P o r r a z ó n d e d e l i t o : r e s o l v e r l a d u a l i d a d d e 

t i p i f i c a c i o n e s e n t r e e l C ó d i g o P e n ^ l C o m ú n y e l C ó d i g o d e 

J u s t i c i a M i l i t a r , r e s t r i n g i é n d o s e é s t e a l á m b i t o d e l o s d e l i -

t o s m i l i t a r e s . 

2 9 . - P o r r a z ó n d e l u g a r : l i m i t a r l a c o m p e t e n c i a 

d e l a j u r i s d i c c i ó n m i l i t a r a l o s a c t o s c o m e t i d o s e n c e n t r o s 

o e s t a b l e c i m i e n t o s o l u g a r e s e s t r i c t a m e n t e m i l i t a r e s . 

3 5 . - P o r r a z ó n d e l a p e r s o n a : r e v i s a r l o s s u p u e s -

t o s d e d e s a f u e r o y l o s t é r m i n o s e n q u e s e r e s u e l v e l a c o m p e -

t e n c i a c u a n d o c o n c u r r e p e r s o n a l m i l i t a r y n o m i l i t a r e n u n o s 

m i s m o s h e c h o s q u e n o c o n s t i t u y a n d e l i t o m i l i t a r . 

4 5 . - S o m e t i m i e n t o a l o s T r i b u n a l e s O r d i n a r i o s d e 

l a s F u e r z a s d e O r d e n P ú b l i c o , c u a n d o a c t ú e n e n e l m a n t e n i -

m i e n t o d e l m i s m o . 

5 5 . - F o r t a l e c i m i e n t o d e l a s g a r a n t i d a s p r o c e s a l e s 

y d e d e f e n s a e n l o s p r o c e d i m i e n t o s d e l a j u r i s d i c c i ó n m i l i -

t a r . 



Vili. - Orden Publico. 

15. - Revision parcial de la Ley de Orden Público, 

de acuerdo con los criterios que a continuación se expresan. 

Su vigencia temporal será limitada, dado que una nueva regula-

ción global y sistemática deberá ser en su momento adoptada, en 

función de las previsiones que figuren en la Constitución. 

2°. - Nueva definición del concepto de orden público, 

depurándolo de contenidos no democráticos y asentando su fun-

damento esencial en el l ibre, pacífico y armónico disfrute de las 

libertades públicas y el respeto de los derechos humanos. 

El orden público tendrá una proyección concreta y 

actual eri cuanto protección del avance en la consolidación de la 

democracia y defensa frente a las agresiones de todo orden y es 

pecialmente las terroristas. La tipificación del terror ismo figu-

rará en el Código penal común, con eliminación de lo que al re£ 

pecto figure en leyes especiales y se operará con, los criterios 

generalmente aceptados en los Convenios Internacionales y en los 

paí'ses de Occidente. 

39. _ Se fortalecerá la protección penal de que deben 

ser objeto las Fuerzas de Orden Público. 



4 9 . - L a p o t e s t a d s a n c i o n a d o r a en m a t e r i a de o r d e n p ú b l i c o 

se a j u s t a r á a l o s p r i n c i p i o s s i g u i e n t e s : 

- E l a c t o s a n c i o n a d o r no p o d r á d i c t a r s e s in p r e v i a a u d i e n -

c i a d e l i n t e r e s a d o . 

- Se e v i t a r á la dob l e s a n c i ó n p o r un m i s m o a c t o , t a n t o e n t r e 

s a n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s , c o m o e n t r e é s t a s y l a s p e n a l e s . 

- Se e l i m i n a r á t o d a e x i g e n c i a de p a g o p r e v i o c o m o r e q u i s i -

to p a r a r e c u r r i r c o n t r a l a s a n c i ó n , 

- No h a b r á r e s p o n s a b i l i d a d p e r s o n a l s u b s i d i a r i a p o r i m p a g o 

de m u l t a s . 

- Se r a n m e r a m e n t e p o t e s t a t i v o s l o s r e c u r s o s a d m i n i s t r a t i v o s 

p r e v i o s a l a i m p u g n a c i ó n j u r i s d i c c i o n a l de la s a n c i ó n . E l p r o c e d i -

m i e n t o de r e v i s i ó n j u r i s d i c c i o n a l s e r á b r e v e y l a a u t o r i d a d j u d i c i a l 

a n t e l a que se i n t e r p o n g a e l r e c u r s o p o d r á d e c r e t a r l a s u s p e n s i ó n de 

l a e j e c u c i ó n d e l a c t o en t a n t o s e s u s t a n c i a e l p r o c e d i m i e n t o . 

- L a s a u t o r i d a d e s g u b e r n a t i v a s con f a c u l t a d s a n c i o n a d o r a p a r a 

l a p r o t e c c i ó n d e l o r d e n p ú b l i c o s e r á n l o s G o b e r n a d o r e s C i v i l e s , e l 

D i r e c t o r G e n e r a l de S e g u r i d a d y e l M i n i s t r o d e l I n t e r i o r . 

• • / • • 



5 9. _ Se potenciará la capacidad de acción de los 

poderes públicos y la participación ciudadana para la protección 

y defensa civil en supuestos de emergencia (funcionamiento de 

servicios públicos esenciales, desabastecimiento de productos 

de pr imera necesidad, emergencias sanitarias, catástrofes na-

turales, etc. ). 

65. - En cuanto exigen partir de la regulación cons-

titucional sobre suspensión de garantías, se excluyen de esta te 

mática los estados de excepción y de guerra. 

79. - Se fortalecerán los medios de prevención y de-

fensa frente al terror ismo. A este respecto, en particular, se 

creará una unidad de policía judicial, dependiente de los órga-

nos judiciales competentes para la investigación de delitos te-

rror istas , y que bajo las órdenes directas de la autoridad ju-• 

dicial y al amparo de las autorizaciones otorgadas por la mis -

ma, pueda desempeñar con eficacia y prontitud la función inves 

tigadora requerida. 



I X . - R e o r g a n i z a c i ó n de l o s C u e r p o s y F u e r z a s de 

Orden P ú b l i c o . 

1. - E s t r u c t u r a c i ó n de l o s C i i e rpos y F u e r z a s de 

Orden P ú b l i c o en dos g r a n d e s s e c t o r e s : un C u e r p o c iv i l 

( C u e r p o G e n e r a l de P o l i c í a ) e n c a r g a d o f u n d a m e n t a l m e n t e de 

l a i n v e s t i g a c i ó n c r i m i n a l (prevenc ión y p e r s e c u c i ó n de l o s -

d e l i t o s y f a l t a s ) ; y d o s C u e r p o s M i l i t a r e s ( P o l i c í a A r m a -

da y G u a r d i a C iv i l ) , c o m o c u e r p o s o p e r a t i v o s p a r a el m a n -

ten imiento de la paz p ú b l i c a , s e g u r i d a d c iudadana , e j e r c i c i o 

de l o s d e r e c h o s y l i b e r t a d e s y g u a r d a f í s i c a de l o s e s p a c i o s 

u r b a n o s y r u r a l e s . 

2. - E l m a n d o de l a s F u e r z a s de Orden P ú b l i c o d e -

b e r á r e c a e r en el M i n i s t r o del I n t e r i o r y, m á s i n m e d i a t a m e n 

te , en un D i r e c t o r de la S e g u r i d a d del E s t a d o , con c a t e g o r í a 

de S u b s e c r e t a r i o o de S e c r e t a r i o de E s t a d o . E l M i n i s t e r i o del 

I n t e r i o r no obs t an te , e j e r c e r á el m a n d o s o b r e l a G u a r d i a C iv i l 

s o l a m e n t e en lo que a f e c t e a l ma.ntenim.iento del o r d e n públ ico , 

dada la p e r t e n e n c i a de e s t e C u e r p o a l a s F u e r z a s A r m a d a s y 

su dependenc ia , por cons igu ien te , de l M i j i i s t e r i o de D e f e n s a . 

3. - L.OS C u e r p o s y F u e r z a s de Orden P ú b l i c o ope-

r a r í a n s o b r e la b a s e de una d i s t r i b u c i ó n func iona l y t e r r i t o r i a l 



de c o m p e t e n c i a s : la. p o l i c í a g u b e r n a t i v a ( e s to e s e l C u e r -

po G e n e r a l de P o l i c í a y l a P o l i c í a A r m a d a ) , en l a s z o n a s 

m á s c o n f l i c t i v a s y en l a s u n i d a d e s u r b a n a s de m a y o r p o b l a -

c i ó n , y l a G u a r d i a C i v i l e n l a s r e s t a n t e s , s i n p e r j u i c i o de s u s 

m i s i o n e s f u n c i o n a l e s g e n é r i c a s en o r d e n a l a d i s c i p l i n a d e l 

t r á f i c o , c u s t o d i a de i n m u e b l e s , a r m a s y e x p l o s i v o s , r e s g u a r -

do f i s c a l y de f r o n t e r a s , y de s u s f u n c i o n e s c o m o p o l i c í a j u -

d i c i a l y g u b e r n a t i v a en l a s p r i m e r a s f a s e s de i n v e s t i g a c i ó n 

y p r e v e n c i ó n de d e l i t o s y f a l t a s , en l a s z o n a s a t r i b u i d a s a 

d i c h o C u e r p o . 

4 . - A d o p c i ó n de u n a s e r i e de m e d i d a s t e n d e n t e s a 

l a p r o g r e s i v a i n t e r c o m u n i c a c i ó n e n t r e l o s C u e r p o s de l a P o -

l i c í a A r m a d a , G u a r d i a C i v i l y C u e r p o G e n e r a l de P o l i c í a . 

5 . - R e f o r z a m i e n t o de l o s C u e r p o s a d m i n i s t r a t i -

v o s a u x i l i a r y s u b a l t e r n o de l a a c t u a l D i r e c c i ó n G e n e r a l de 

S e g u r i d a d , que l i b e r e a l o s f u n c i o n a r i o s d e l C u e r p o G e n e r a l 

de P o l i c í a , G u a r d i a C i v i l y P o l i c í a A r m a d a d e l d e s e m p e ñ o de 

f u n c i o n e s b u r o c r á t i c a s . A q u e l l o s C u e r p o s , s i n p e r j u i c i o de 

l o s d e r e c h o s a d q u i r i d o s , p o d r í a n n u t r i r s e de l o s m i e m b r o s 

de l o s C u e r p o s M i l i t a r e s a n t e s m e n c i o n a d o s , a l p a s a r a la 

s i t u a c i ó n de r e t i r o , y s e g ú n su d i f e r e n t e c a t e g o r í a o g r a d u a -

c i ó n , con lo que se c o n s e g u i r í a no s ó l o p r o l o n g a r la v ida a c -



t i v d a de un i m p o r t a n t e c o n t i n g e n t e s i no t a m b i é n g a r a n t i z a r 

una c o n t i n u i d a d en l a f u n c i ó n m u y d e s e a b l e . 

6. - P e r f e c c i o n a m i e n t o d e l r é g i m e n de f o r m a c i ó n 

d e l C u e r p o G e n e r a l de P o l i c í a y e s t a b l e c i m i e n t o de u n s i s t e -

m a de e s p e c i a l i z a c i ó n p a r a l o s o f i c i a l e s d e l E j é r c i t o de T i e -

r r a que p a s e n a i n c o r p o r a r s e a l o s c u a d r o s de m a n d o de l a P o 

l i c i a A r m a d a , t e n d i e n d o a una d e d i c a c i ó n p r o g r e s i v a m e n t e p r o 

l o n g a d a de es tos O f i c i a l e s a l a P o l i c í a A r m a d a . 

7. - C r e a c i ó n de u n i d a d e s e s p e c i a l e s de p o l i c í a j u -

d i c i a l , p a r a e l s e r v i c i o d i r e c t o de l a l a b o r e n c o m e n d a d a a l o s 

Jueces y T r i b u n a l e s de todo o r d e n , c o n s u j e c i ó n a l o s p r i n c i -

p i o s de l a L e y de E n j u i c i a m i e n t o C r i m i n a l . 

8 . - C r e a c i ó n de u n i d a d e s t enden tes a d a r u n s e r v i -

c i o de l o que en o t r o s p a í s e s se conoce c o n e l n o m b r e de " p o -

l i c í a de b a r r i o " , p a r a l a a t e n c i ó n d i r e c t a y p e r m a n e n t e a l o s v e -

* c i n o s . 

'' 9 . - E s t a b l e c i m i e n t o de un r é g i m e n c l a r o de d i v i s i ó n 

de c o m p e t e n c i a s e n t r e l a s f u n c i o n e s e n c o m e n d a d a s a l o s C u e r p ó s 

y F u e r z a s de O r d e n P ú b l i c o e s t a t a l e s y l a s a t r i b u c i o n e s a l a s p o -

l i c í a s l o c a l e s , s o b r e l a base de u n f o r t a l e c i m i e n t o de l a s c o m p e -

t e n c i a s de es tas ú l t i m a s ( f u n d a m e n t a l m e n t e , en a t e n c i ó n a l m a n -

t e n i m i e n t o d e l o r d e n en l a s v í as u r b a n a s ) . 



F 

^ 10, - R e f o r m a del R e g l a m e n t o O r g á n i c o de l a Po-

l i c í a G u b e r n a t i v a , de c o n f o r m i d a d con l o s p r i n c i p i o s enun-

c i a d o s en l o s a p a r t a d o s a n t e r i o r e s . 



F i r m a d o en M a d r i d , a v e i n t i s i e t e de o c t u b r e d e m i l 

n o v e c i e n t o s s e t e n t a y s i e t e . 


